
                                                                        

               

ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/2021.

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS QUE ENTRE  SI  CELEBRAM O MUNICIPIO  DE
ARACRUZ E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX:

O MUNICÍPIO DE ARACRUZ/ES,  pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
27.142.702/0001-66, com sede na Avenida Morobá, nº 20, Bairro Morobá, Aracruz - ES, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Comunicação
Sr ______________  (nome, nacionalidade, estado civil,  profissão),  inscrito no CPF/MF sob o nº
______________,  nos  termos  da  Lei  nº  3.643  de  20/03/2013,  e  a  empresa  _____________,
doravante denominada CONTRATADA, com sede _____________ (endereço completo), inscrita no
CNPJ/MF sob o nº ______________ neste ato representada pelo _____________  (condição jurídica
do representante) Sr.(a) _____________ (nome, nacionalidade, estado civil, profissão) ___________,
inscrito no CPF/MF sob o nº _____________ firmam o presente Contrato,  decorrente da  TOMADA
DE PREÇOS  Nº. 001/2021, Processo Administrativo nº 7198//2021, objetivando a prestação de
serviços descritos na Cláusula Primeira, na forma de execução indireta, em regime de empreitada
por preço unitário, nos termos da Lei 12.232, de 29.04.2010 e, de forma complementar, das Leis n.
4.680/65 e 8666/93.eis nº.  8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações,   e demais normas
complementares, consoante as cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.  O presente instrumento tem por objeto a contratação de agência de publicidade e propaganda,
empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  técnicos  de  projetos  de  divulgação  de  atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos e instituições da administração municipal de
Aracruz,  compreendendo  o  estudo,  planejamento,  conceituação,  concepção,  criação,  execução
interna, intermediação e supervisão de execução externa e a distribuição, bem com:

1.1.1.  O planejamento  e  à  execução de pesquisas  e  de  outros  instrumentos  de  avaliação  e  de
geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão
difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das campanhas publicitárias;

1.1.2. A criação, produção, impressão e montagem de painéis, faixas, cartazes, banners, storyboards,
folders,  outdoors,  informativos  (impressos  e  online),  anúncios  para  jornais  e  revistas,  manuais,
livretos,  panfletos,  revistas,  cartilhas,  convites,  cartas,  ilustrações,  cartões  de  visita,  cartões  de
protocolo, s; produção de textos diversos e templates; gravação de áudio e veiculação de propaganda
volante,  criação,  produção  e  veiculação  de  dingos,  spots  e  programetes  para  rádio;  VTs  e
programetes para TV aberta; produção de vídeos; criação de campanhas institucionais; identidade
visual; produção de conteúdo para canais em mídias sociais; entre outros, para atender ao município
de Aracruz, conforme descrição no Anexo II (briefing) e demais especificações do edital; 

1.1.3. A criação  e  o  desenvolvimento  de  formas  inovadoras  de  comunicação  publicitária,  em
consonância com novas tecnologias, com o objetivo de expandir os efeitos das mensagens e ações
publicitárias.

CLÁUSULA SEGUNDA  – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação  correrão  à  conta  dos  recursos  específicos
consignados no Orçamento do Município de Aracruz constante na seguinte dotação:

   1100     CÓDIGO REDUZIDO
 20.01.00  SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO
 24.131.0042.2.0125  ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA UNIDADE
 33.90.39.00/82  SERVIÇOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL 
 1.001.0000.0000  RECURSOS ORDINÁRIO
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo para a execução dos serviços fica fixado em 12 (doze) meses, contado a partir da data
da emissão da Ordem de Serviços pelo Contratante, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do
vencimento.

3.2. Somente  se  iniciam  ou  vencem  os  prazos  estabelecidos  em  dia  de  expediente  no  órgão
Contratante. 

3.3 O prazo de execução poderá ser prorrogado na forma do artigo 57, II da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

4.1.  O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços será feita por Servidor a ser
designado pela Secretaria Municipal de Comunicação, que ficará  responsável por atestar as notas
fiscais relativas à execução dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1.  A Contratada  deverá  apresentar  o  comprovante  de  caução  de  garantia  de  execução,  no
percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual, em uma das modalidades: 

a) Títulos da dívida pública, 
b) Seguro garantia;
c) Fiança Bancária (caput e § 1º do art. 56 da Lei 8.666/93).

5.2.  Ocorrendo aumento no valor  contratual  por  acréscimo de serviços,  de acordo com a Lei,  a
Contratada deverá proceder ao reforço da garantia inicial no mesmo percentual estabelecido.

5.3. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

6.1. O Contratante poderá acrescer ou diminuir o volume de serviços, em conformidade com os §§ 1º
e 2º do art. 65 da Lei 8.666/1993, bem como acrescer o prazo decorrente de alterações do projeto,
inclusão ou exclusão de serviços.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

7.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos
78 e 79 da Lei nº 8.666/93, com aplicação do art. 80 da mesma lei, se for o caso.

7.2. Ao Contratante é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 77, inciso
IX,  da Lei  n.  8.666/1993, aplicando-se,  no que couber,  as disposições dos parágrafos primeiro e
segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80, todos da Lei nº 8.666/93

8. CLÁUSULA OITAVA – DO  PAGAMENTO

8.1. O pagamento do preço pactuado será efetuado de acordo com os serviços realizados e aceitos,
devendo a contratada proceder à abertura de solicitação de pagamento no Protocolo ,  localizado na
Rua Padre Luiz Parenzi,  n٥ 716-Centro – Aracruz – ES,  encaminhado a Nota Fiscal/Fatura para
pagamento, que ocorrerá de acordo com as normas legais vigentes no país, nos termos do artigo 40,
inciso XIV, alínea e da lei 8.666/93.
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8.2. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços.

8.3. Os documentos de cobrança da contratada, compostos de 01 (uma) via da Nota Fiscal/Fatura ou
de Fatura com a respectiva Nota Fiscal e 01 (uma) via do documento fiscal do fornecedor com o
comprovante  do  respectivo  serviço,  serão  liquidados,  salvo  em  casos  prévia  e  expressamente
autorizados pela Contratante, da seguinte forma:

8.3.1. Veiculação:  mediante  apresentação  dos  documentos  de  cobrança  emitidos  em  nome  da
Prefeitura  de Aracruz,  tabelas de preços dos veículos e respectivos comprovantes de veiculação
conforme item 8.1;

8.3.2. Produção: mediante apresentação dos documentos de cobrança, demonstrativos de despesas,
e respectivos comprovantes, conforme item 8.1;

8.3.3. Outros serviços de terceiros: mediante a entrega dos serviços solicitados, dos documentos de
cobrança  e  respectivos  comprovantes,  nos  vencimentos  previamente  ajustados  com  a
CONTRATANTE, sendo pagos conforme item 8.1;

8.3.4.  Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a Contratante, a seu
critério,  poderá  devolvê-la,  para  as  devidas  correções,  ou  aceitá-la  com  a  glosa  da  parte  que
considerar indevida;

8.3.5. Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não apresentada, para fins
de atendimento das condições contratuais.

9. CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO

9.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12(doze) meses.

9.2. Os preços dos serviços contratados poderão ser reajustados após decorridos 12 (doze) meses, a
contar da data de apresentação da proposta.

9.2.1. Sobre a planilha de custos da empresa incidirá como índice de reajuste, a variação percentual
do IPCA/IBGE.

9.2.2. Na hipótese de extinção do IPCA/IBGE, utilizar-se-á outro que vier substituí-lo.

9.3.  A  solicitação  de  reajustamento  deverá  ser  iniciativa  da  licitante  vencedora,  mediante  a
apresentação analítica do aumento dos custos, no formato da planilha de custos e formatação de
preços apresentadas pela contratada na época do processo licitatório.

9.4.  A qualquer tempo a Licitante vencedora poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro do
contrato, desde que demonstre analítica e justificadamente a variação de todos os componentes dos
custos, que deram origem ao desequilíbrio contratual,  em consonância com o artigo 65, inciso II,
alínea d, da Lei 8.666/93.

9.5.  Os  efeitos  financeiros  do  pedido  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato  serão
considerados a partir da data de recebimento da solicitação da contratada pela contratante.

9.6.  Nos  preços  estabelecidos  deverão  estar  compreendidos  todos  os  serviços  especificados:
supervisão,  administração,  fornecimento  dos  materiais,  equipamentos,  ferramentas,  instrumentos,
uniformes de seu pessoal, transporte de pessoal e materiais, as despesas com encargos sociais e
trabalhistas, impostos, licenças, emolumentos fiscais e outras despesas, inclusive lucros, além de
outros não citados, necessários à perfeita execução dos serviços contratados.

9.7. A planilha de formação dos preços é importante  para que a contratante saiba como formou
aquele valor proposto que será contratado e também para no caso da empresa solicitar reequilíbrio
econômico financeiro o Município terá como base a formação dos custos, verificando item por item o
motivo do desequilíbrio.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Obrigações da Contratada:

10.1.1.  Realizar,  com seus próprios recursos e/ou mediante a contratação de terceiros,  todos os
serviços relacionados ao objeto desta licitação, de acordo com as especificações estipuladas pelo
Município de Aracruz/ES – Poder Executivo Municipal;

10.1.2.  Centralizar na Secretaria Municipal de Comunicação (SECOM) a gestão da publicidade do
Município de Aracruz/ES – Poder Executivo Municipal, submetendo todo material a ser produzido pela
CONTRATADA à análise prévia da SECOM;

10.1.3. Utilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento na
elaboração  dos  serviços  objeto  deste  certame,  admitida  sua  substituição  por  profissionais  de
experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela SECOM;

10.1.4.  Substituir, a qualquer tempo, a pedido da SECOM, específica ou definitivamente, qualquer
profissional da equipe técnica da empresa que esteja realizando ou esteja designado para executar
trabalho(s) para o Município de Aracruz/ES – Poder Executivo Municipal;

10.1.5. Estar  apta,  a  qualquer  tempo,  a  prestar  os  serviços  previstos ou os  inerentes ao objeto
contratado, destacando pessoa disponível para o atendimento das solicitações da Prefeitura durante
todo o período da vigência do contrato;

10.1.6. Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações junto a terceiros
e transferir integralmente à Prefeitura descontos especiais (além dos normais, previstos em tabelas),
bonificações, reaplicações, prazos especiais de pagamento e outras vantagens;

10.1.7. Negociar sempre as melhores condições de preço para os direitos autorais de imagem e som
de  voz  (atos  e  modelos)  e  sobre  as  obras  consagradas,  nos  casos  de  reutilizações  de  peças
publicitárias;

10.1.8. Fazer cotação de preços para todos os serviços de terceiros e apresentar, no mínimo, 03(três)
propostas, com indicação da mais adequada para sua execução;

10.1.8.1. Se não houver possibilidade de obter 03 (três) propostas, a agência deve apresentar as
justificativas pertinentes, por escrito;

10.1.9. Obter  a  aprovação  prévia  da  SECOM,  por  escrito,  para  assumir  despesas  de
produção,veiculação e qualquer outra relacionada ao objeto deste certame;

10.1.10. Responsabilizar-se  por  produtos  e/  ou  serviços  realizados  por  meio  de  contratação  de
terceiros, zelando pelos cumprimentos dos prazos pela qualidade da entrega final;

10.1.11. Submeter à aprovação da SECOM a contratação de serviços ou compra de material  de
empresa  em que  a  agência  ou  seus  funcionários  tenham,  direta  ou  indiretamente,  participação
societária ou qualquer vínculo comercial;

10.1.12. Orientar a produção e a impressão das peças gráficas (folhetos, cartazes, mala-direta, etc.)
aprovados pela SECOM;

10.1.13. Tomar providências imediatamente em casos de alterações,  rejeições,  cancelamentos ou
interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da SECOM, respeitadas as obrigações
contratuais já assumidas com terceiros e os honorários, desde que essas ocorrências não tenham
sido causadas pela própria agência;

10.1.14. Só divulgar informações que envolvam o nome do contratante, acerca da prestação dos
serviços objeto deste contrato, mediante sua prévia e expressa autorização;
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10.1.15. Prestar esclarecimentos à SECOM sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvem a
agência independentemente de solicitação;

10.1.16.  Manter,  durante a execução do contrato,  todas as condições de habilitação exigidas no
certame;

10.1.17. Cumprir  todas  as  leis  e  posturas  federais,  estaduais  e  municipais  pertinentes  e
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que der causa;

10.1.18. Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus funcionários em quando for o caso, com
relação a funcionários de terceiros contratados;

10.1.19. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do
objeto  deste  certame,  bem  como  as  contribuições  devidas  à  Previdência  Social,  os  encargos
trabalhistas,  prêmios  de  seguro  e  de  acidentes  de  trabalho  e  outras  despesas  que  se  fizerem
necessárias ao cumprimento do objeto pactuado;

10.1.20.  Responsabilizar-se  por  recolhimentos  indevidos  ou  pela  omissão  total  ou  parcial  nos
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados;

10.1.21. Apresentar, quando solicitado pela SECOM, a comprovação de estarem sendo satisfeitos
todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais;

10.1.22. Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros, bem
como responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e ao Município de Aracruz/ES
– Poder Executivo Municipal;

10.1.22.1. Em  casos  de  contratação  de  terceiros  pela  execução,  total  ou  parcial,  de  serviços
estipulados neste instrumento, exigir dos eventuais contratos, no que couber, as mesmas condições
do presente contrato;

10.1.23.  Manter, por si,  seus prepostos e contratados,  total  sigilo sobre quaisquer dados que lhe
sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da SECOM;

10.1.24. Responder perante a Prefeitura e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de
sua demora ou de sua omissão na condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de
publicidade ou por erro seu em quaisquer serviços objeto deste certame;

10.1.25. Responsabiliza-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para o
Município de Aracruz/ES – Poder Executivo Municipal;

10.1.26. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos, e/ou contratados,
bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham
a ser atribuídas por força da lei, relacionadas com o cumprimento deste contrato.

10.1.27. Se  houver  ação  trabalhista  envolvendo  os  serviços  prestados  a  agência  adotará  as
providências  necessárias  no  sentido  de  preservar  a  Prefeitura  e  de   mantê-la  a  salvo  de
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se
houver condenação, reembolsará a Prefeitura das importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar,
dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da data do efetivo pagamento;

10.1.28.  Responder  por  qualquer  ação  judicial  movida  por  terceiros  com base  na  legislação  de
proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedades ou direitos autorais,relacionados com os
serviços objeto deste certame;

10.1.29. Disponibilizar à SECOM, até o décimo dia do mês subseqüente, relatórios de produção e
veiculação autorizadas no mês anterior;
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10.1.30. Disponibilizar à SECOM, até o décimo dia do mês subseqüente, por meio de cópia em DVD
ou envio virtual, o conjunto de peças produzidas no período, em sua versão final e aprovada, para fins
de arquivamento e registro;

10.1.31. Manter,  durante o período de,  no mínimo, 05 (cinco) anos após a extinção do contrato,
acervo  comprobatório  da  totalidade  dos  serviços  prestados  e  das  peças  publicitárias  produzidas
oriundas deste instrumento.

10.1.32. A agência não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos interessados
dos contratantes, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando que os
ofereçam, devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha desses veículos de acordo com
pesquisas e dados técnicos comprovados.

10.2. Obrigações do Contratante:
 
10.2.1. Fornecer  os  elementos  básicos  e  dados  complementares  necessários  para  o  perfeito
desenvolvimento dos serviços;

10.2.2. Cumprir  todos  os  compromissos  financeiros  assumidos  com  a  agência  e  efetuar  os
pagamentos conforme previsto neste Edital;

10.2.3. Comunicar, por escrito, à agência, toda e qualquer orientação acerca dos serviços excetuados
os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados por escrito,  no
prazo de 24(vinte e quatro) horas;

10.2.4. Efetuar os pagamentos conforme previsto no Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1.  Dos  atos  da  administração  referente  a  esta  licitação  cabem os  recursos  previstos  na  Lei
8.666/93 e suas alterações, especialmente o disposto no seu art. 109:

11.2. Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos
casos de:

11.2.1. Julgamento das Propostas;

11.2.2. Habilitação ou inabilitação da licitante;

11.2.3. Anulação ou Revogação da Licitação;

11.2.4. Rescisão do contrato, a que se refere Inciso I do artigo 79, da Lei 8.666/93;

11.2.5. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

11.3.  Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o
objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

11.4. Pedido de reconsideração, ao Prefeito  Municipal, no caso de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com Administração Pública, no prazo de 10(dez) dias úteis da intimação do ato.

11.5.  O recurso  previsto  nos  itens  11.2.1  e  11.2.2  terá  efeito  suspensivo, podendo a autoridade
competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto,
eficácia suspensiva aos demais recursos.

11.6. Interposto, o recurso será comunicado as demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo
de 5 (cinco) dias úteis;

11.7. Os recursos deverão observar os seguintes critérios:
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11.7.1. Serem dirigidos à Comissão de Licitação, impressos e devidamente fundamentados e, se for o
caso, acompanhado de documentação pertinente;

11.7.2.  Serem  assinados  por  representantes  legais  da  licitante  ou  procurador  com  poderes
específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório;

11.7.4. Serem apresentados no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Aracruz, sito na Rua Padre
Luiz  Parenzi,  n.º  710 -  Centro  -  Sede,  Aracruz  -  ES,  no  prazo  legal,  caso  contrário,  não  serão
considerados;

11.8. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo
de 5  (cinco) dias úteis.

11.9. Havendo interesse em cópias do processo, o licitante deverá proceder à solicitação por escrito e
protocolizar  junto ao Protocolo Geral  da Prefeitura Municipal  de Aracruz,  sito na Rua Padre Luiz
Parenzi, n.º 710 - Centro - Sede, Aracruz – ES.

11.10. A Comissão de Licitação poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou,
nesse  mesmo prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  informado,  devendo,  neste  caso,  a  decisão  ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MULTAS E PENALIDADES

12.1.  A recusa da Contratada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no subitem 12.2,
caracteriza  o  descumprimento  total  das  obrigações  assumidas,  sujeitando-se  as  penalidades
previstas no item 12.3, letras “a”, “b” e “e”. 

12.2. O atraso injustificado no cumprimento das cláusulas contratuais sujeitará a Contratada à multa
de mora,  fixada neste Edital  e no Contrato.  A multa  poderá ser descontada dos pagamentos ou
cobrada judicialmente, quando for o caso.

12.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá aplicar as seguintes sanções,
garantida prévia defesa.

a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do
contrato, até o período máximo de 30 (trinta) dias, se a obra não for iniciada na data prevista ou
concluída nas diversas fases fixadas, sem justificativa aprovada pelo Contratante;

c) Multa cominatória de até 10% (dez) por cento sobre o valor total do contrato, depois de esgotado o
prazo fixado no subitem anterior;

d)  Suspensão  temporária  de  participar  em  licitação,  ou  impedimento  de  contratar  com  a
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

12.4. As sanções previstas no subitem 12.3 poderão cumular-se e não excluem a possibilidade de
rescisão administrativa do contrato, garantida a defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis nos
casos das letras “a”, “b”, “c” e “d” e 10 (dez) dias corridos para a letra “e”, a partir do recebimento da
mesma. 

12.5. As  sanções  previstas  no  subitem 12.3  letras  “d”  e  “e”,  poderão  também ser  aplicadas  às
empresas ou profissionais que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer
nível federativo, ou com autarquias, fundações, empresas públicas ou de sociedade de economia
mista:
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a) Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) Tenham demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de
outros atos ilícitos praticados.

12.6. As multas previstas nesta cláusula deverão ser recolhidas ao Município dentro do prazo de 48
(quarenta e oito) horas, contados da data da notificação para esse fim.

12.7. As multas aqui referidas serão aplicadas após regular processo administrativo e serão exigíveis
desde a data do ato, fato ou omissão que lhes tiver dado causa, podendo ser descontadas de créditos
relativos ao contrato ou cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.  A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos do presente
Edital,  seus anexos,  bem como na observância dos regulamentos administrativos e das Normas
Técnicas Gerais ou Específicas aplicáveis.

13.2.  Compete à  licitante  fazer  um minucioso exame do Edital,  planilhas e  demais anexos,  pois
quaisquer  esclarecimentos,  dúvidas,  modificações  ou  contestações,  quanto  às  disposições  deste
Edital  deverão  ser  formuladas,  por  escrito,  em  até  05  (cinco)  dias  úteis  antes  da  data  de
encerramento do recebimento dos s de documentação e proposta.

13.3.  Quaisquer modificações ou alterações a serem introduzidas no Edital  terão divulgação pela
mesma forma  que  se  deu  o  texto  original  com a  consequente  reabertura  do  prazo  inicialmente
estabelecido,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  das
propostas.

13.4. Compete à licitante acompanhar nos meios oficiais (Diário Oficial dos Municípios - DOM),  e no
endereço eletrônico (www.pma.es.gov.br), eventuais alterações ou informações sobre este certame.

13.5.  A licitante  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  prestadas  e  dos
documentos  apresentados  em  qualquer  fase  da  licitação.  A  falsidade  de  qualquer  documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

13.6.  A  licitante  deverá  ter  pleno  conhecimento  dos  elementos  constantes  desta  licitação,
notadamente  das  condições  gerais  e  particulares  de  seu  objeto,  não  podendo  invocar  qualquer
desconhecimento como elemento impeditivo da formulação da proposta e do integral cumprimento do
Contrato

13.7. A licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua
proposta

13.8. Não serão levadas em consideração pelo Município de Aracruz, tanto na fase de habilitação e
classificação,  como  na  fase  posterior  à  adjudicação  do  certame,  quaisquer  consultas,  pleitos,
reclamações  ou  impugnações  que  não  tenham  sido  formuladas  por  escrito  e  devidamente
protocoladas, ou transcritas em ata. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre
as partes.

13.9.  Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão de Licitação, assessorando-a, quando
necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculada direta ou indiretamente
a qualquer das licitantes, ligados ou não ao Município de Aracruz.

13.10.  Estará sempre ressalvado ao Município de Aracruz, antes da assinatura do Contrato e em
razão de fato superveniente devidamente comprovado, o direito de revogar ou anular esta Licitação,
de acordo com o art. 49 da Lei n.º8.666/93.
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13.11. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.2. Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie.

13.3. Os documentos discriminados neste Contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em
razão deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos.

13.4. Este Contrato vincula-se ao Edital de licitação que o exigiu e à proposta do licitante vencedor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO

14.1. As  questões  decorrentes  da  execução  deste  contrato  que  não  puderem  ser  dirimidas
administrativamente serão processadas e julgados no foro da comarca de Aracruz/ES.

14.2.  E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas que igualmente o subscrevem.

CONTRATANTE CONTRATADA
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